
                                           PODER JUDICIÁRIO
                               TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

          GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0596024-89.2012.815.0011
ORIGEM               : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR            : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE       : Caixa Econômica Federal
ADVOGADO        : Jaime Martins Pereira Junior
AGRAVADOS       : Luciene Soares dos Santos
ADVOGADOS      : Hilton Souto Maior Neto e outros 

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento  –  Execução  de  sentença
tansitada em julgado – Bloqueio de contas
da  Caixa  Econômica  Federal  –  Empresa
pública que não figurou na ação principal –
Impossibilidade  –  Decisão  suspensa  –
Incompetência  absoluta  da  Justiça  Comum
estadual  –  Legislação  posterior  –
Competência  da  Justiça  Federal  –  Matéria
procesual que atinge ações em andamento –
Remessa dos autos ao Tribunal Regional da
5ª Região.

-  Ainda  que  se  trate  de  execução  de
sentença  transitada  em  julgado  que,  nos
termos  insertos  na  legislação  processual
deve tramitar no juízo originário da causa,
a superveniência de lei federal que define
como  competente  a  Justiça  Federal  para
julgar as ações que versem sobre seguro
habitacional  cobertos  com  recursos  do
FCVS,  cuja  gestão  cabe  à  Caixa
Econômica  Federal,  passa  a  existir
expressamente  interesse  da  empresa
pública  e  da  própria  União  no  processo,
devendo o relator de agravo de instrumento
na  Justiça  Estadual  declarar  sua
incompetência  para  julgar  a  matéria  e
remeter  os  autos  ao  Tribunal  Regional
Federal  competente,  em  reverência  à
disposição da lei.
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Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido de antecipação da tutela recursal, interposto pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL,  vergastando  decisão  proferira  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da
Comarca  de  Campina  Grande  que,  nos  autos  do  processo  nº
00150944420128150011, deferiu o pedido dos agravados para determinar o
bloqueio através do BACEN/JUD de contas de titularidade da agravante, sem
que esta tenha participado em nenhum momento  da ação de indenização
securitária, cuja sentença pretendem os agravados executar.

Nas  razões  do  recurso,  fls.  04/13,  alega
que a execução da sentença resultará em flagrante lesão grave e de quase
impossível reparação à agravante, considerando que poderá haver a liberação
do  valor  bloqueado  aos  promoventes,  situação que,  em caso de  provável
reforma  do  julgado,  implicará  numa  praticamente  nula  possibilidade  de
ressarvimento dos valores aos cofres da empresa pública.

Pediu a antecipação da tutela recursal, para
suspender a decisão interlocutoria que determinou o bloqueio das contas da
agravante  até o pronunciamento definitivo desta Corte e, no mérito, que se
acolham  as  prejudiciais  e  preliminares  arguídas  no  recurso,  de  que  a
competência para conhecer e julgar a matéria é da Justiça Federal, devendo
ser aplicada a Súmula nº 150, do Superior Tribunal de Justiça.

Ainda,  no  mérito,  alega  a  contradição  da
fundamentação e o dispositivo da decisão agravada, eis que exigiu da Caixa,
para ingressar no feito a prova do exaurimento dos recursos do FESA, mas
ultrapassou  todas  as  questões  para  promover  o  bloqueio  eletrônico  dos
valores da instituição financeira, a ofensa ao contraditório, à ampla defesa e
ao devido processo legal, além da necessidade de análise pontual da situação
contratual  de  cada  autor,  para  responsabilização  do  FCVS,  e  pede  o
provimento  do  agravo,  para  indeferir  o  pedido  formulado  na  peça  de  fls.
352/356, determinando o desbloqueio das contas da agravante, e a remessa
dos autos à Justiça Federal.

Atribuido efeito suspensivo ao agravo,  fls.
176/192,  e  colhidas  as  contrarrazões,  fls.  206/235,  pugnando  pela
manutenção da decisão interlocutória.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça,
às fls. 241, sem opinião sobre o mérito recursal.

É o relatório.

D E C I D O

Compulsando  os  autos,  encontro  às  fls.
162,  parte  da  sentença  lançada  nos  Autos  da  Execução  Provisória  de  fls
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153/163, o seguinte pronunciamento da eminente Juíza de Direito prolatora da
sentença recorrida: (sic)

“De toda sorte, tenho por acatar a intervenção da Caixa
Econômica  Federal  na  lide,  na  qualidade  de  assistente
simples, recebendo o processo em sua atual, não restou
evidenciado mediante  prova  documental,  a  afetação  do
FCVS, pois a subconta FESA, por ser renda derivada de
contrato  acobertado  pelo  RAMO  68  e,  diante  de  seu
caráter  superavitário,  com certeza,  não comprometerá a
situação do FCVS.

Em sendo assim, reconheço a ausência de vinculação dos
contratos de seguros ao FCVS, inexistindo, pois, interesse
jurídico da CEF para integrar  a lide, decisão essa que
representa  a  melhor  solução  ao  litígio,  com  o
aproveitamento  dos  atos  anteriormente  já  praticados,  o
que  representa  menor  prejuízo  processual  e  social  aos
litigantes e partícipes da demanda”.

Pela decisão acima transcrita, ao proceder
a  penhora de recursos do FESA, administrados pela ora agravante, que não
teve a oportunidade de integrar a lide e, ao mesmo tempo, admitir a Caixa
Econômica  Federal  como  assistente  simples,  determinando  sua  intimação
para  requerer  o  que  de  direito  (fl.  136),  acaba  a  insigne  magistrada  por
reconhecer interesse da empresa pública federal no processo de execução.

Observe-se que não se discute no presente
agravo de instrumento a possibilidade de ingresso da agravante no processo
como parte,  eis que tal  matéria já se encontra vencida. O que pretende a
agravante é suspender o processo de execução de sentença em desfavor da
FEDERAL DE  SEGUROS  SA,  condenada  em  ação  ordinária  a  pagar  as
indenizações securitárias previstas nos contratos de seguro habitacional sem
vinculação ao FCVS, mas que, na fase de execução, os recursos do FESA,
sob administração da agravante, é que foram bloqueados para satisfação da
dívida.

Nas  razões  do  recurso,  alega-se  a
incompetência  do  juízo  prolator  da  decisão  vergastada  e  a  presença  de
interesse da Caixa Econômica Federal,  na condição de administradora das
contas do FESA, que constitui  subconta do FCVS, que abriga receitas  de
diversas  origens,  inclusive  privadas,  o  que  conduz,  inexoravelmente,  à
discussão sobre qual o tribunal deve decidir sobre o agravo de instrumento
contra decisão que bloqueia recursos federais, a teor do disposto na Súmula
150 do STJ, que preconiza, “verbis”:

“Súmula 150. Compete à Justiça Federal decidir sobre a
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou
empresas públicas”.

Ora, ainda que já na fase executória, houve
reconhecimento  de  interesse  da  agravante  no  processo,  empresa  pública
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federal,  gestora  dos  recursos  do  FESA,  que  foram  objeto  de  penhora
eletrônica,  não poderia o magistrado continuar o processo de execução de
sentença, eis que passou a existir no polo passivo da ação executiva uma
empresa pública,  reconhecidamente  responsável  pela  gestão  dos  recursos
bloqueados para garantia de débito de seguradora privada. 

Há,  neste  momento,  fato  novo  que  se
traduz em alteração da situação jurídica da ora agravante,  no cenário das
ações que versem sobre seguro habitacional  com garantia de recursos do
FESA, como subconta do FCVS. É que, recentemente, a Media provisória nº
55  foi  convertida  na  Lei  nº  13.000/2014  que determinou expressamente  a
competência  da  Justiça  Federal  para  a  apreciação  da  matéria,  como  se
verifica do art. 3º a 5º, “verbis”:

“Art. 3o  A Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o-A.  Compete à Caixa Econômica Federal - CEF
representar judicial  e  extrajudicialmente  os  interesses
do FCVS.

§ 1o A.   CEF intervirá,  em face do interesse  jurídico,
nas  ações  judiciais  que  representem risco  ou  impacto
jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas subcontas,
na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS.

§ 2o  Para fins do disposto no § 1o, deve ser considerada
a  totalidade  das  ações  com  fundamento  em  idêntica
questão de direito que possam repercutir no FCVS ou
em suas subcontas.

§ 3o  Fica a CEF autorizada a realizar acordos nas ações
judiciais, conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e
pela Advocacia-Geral da União.

§  4o  Todos  os  atos  processuais  realizados  na  Justiça
Estadual  ou  na  do  Distrito  Federal  devem  ser
aproveitados na Justiça Federal, na forma da lei.

§ 5o  As ações em que a CEF intervir terão prioridade de
tramitação na Justiça Federal nos casos em que figure como
parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos, pessoa portadora de deficiência física ou
mental ou pessoa portadora de doença grave, nos termos da

Lei no 12.008, de 29 de julho de 2009.

§  6o  A CEF deverá  ser  intimada  nos  processos  que
tramitam na Justiça Comum Estadual que tenham por
objeto a extinta apólice pública do Seguro Habitacional
do  Sistema  Financeiro  de  Habitação  -  SH/SFH,  para
que manifeste o seu interesse em intervir no feito.

§  7o  Nos  processos  em que  a  apólice  de  seguro  não  é
coberta  pelo  FCVS,  a  causa  deverá  ser  processada  na
Justiça Comum Estadual.
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§ 8o  Caso o processo trate de apólices públicas e privadas,
deverá  ocorrer  o  desmembramento  do  processo,  com  a
remessa à Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em
apólices do ramo público, mantendo-se na Justiça Comum
Estadual as demandas referentes às demais apólices.

§ 9o  (VETADO).

§ 10.  Os depósitos judiciais já realizados por determinação
da Justiça Estadual  permanecerão no âmbito estadual  até
sua liberação ou a decisão final do processo.”

Art.  4o  A União,  por  intermédio da Advocacia-Geral  da

União, poderá intervir nas ações de que trata o art. 1  o  -A da  

Lei  n  o     12.409,  de 25 de maio  de 2011  ,  na  forma do art.

5  o     da Lei n  o     9.469, de 10 de julho de 1997  , ou avocá-las,

na forma do art.  8  o  -C da Lei n  o     9.028, de 12 de abril de  
1995.

Art. 5o  Em relação aos feitos em andamento, a Caixa
Econômica Federal - CEF providenciará o seu ingresso
imediato como representante do FCVS.

Assim,  inquestionável  que,  por  se  tratar  de
matéria processual, a legislação que disciplina de forma diferente apanha os
processos em andamento. E, ainda que assim não fosse o entendimento, o
texto da lei também é imperativo, não comportando interpretação divergente.

Ademais, recente decisão do Tribunal Pleno
desta  Corte,  em  matéria  semelhante,  tendo  como  relator  o  eminente
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, orientou no sentido de
que, em casos dessa natutreza, a competência é da Justiça Federal, como se
observa, “verbis”:

“MEDIDA  CAUTELAR  INOMINADA.  EFEITO
SUSPENSIVO  AO  RECURSO  ESPECIAL.
INDEFERIMENTO.  ADVENTO DA LEI  Nº  13.000/2014
APÓS A PROLAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA E DO
ACÓRDÃO  OBJETO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
MODIFICAÇÃO  LEGISLATIVA  QUE  IMPÔE  A
LEGITIMIDADE  DO  INGRESSO  DA  CEF.
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA PARA JUSTIÇA
FEDERAL. PREJUDICIALIDADE DO AGRAVO.

De  acordo  com  a  nova  Lei  nº  13.000/2014,  havendo
vinculação  do  bloqueio  ao  FCVS  (como  é  o  caso  dos
autos),  impõe-se  a  intervenção
(obrigatoriedade/vinculação) da Caixa Econômica Federal
(§  1º-A  do  art.  1º-A,  e  art.  5º)  no  feito,  bem  como  o
deslocamento da competência para a Justiça Federal (art.
8º), inclusive dos processos em andamento (art. 5º).
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Diante das modificações legislativas introduzidas após a
prolação do acórdão objeto do rcurso especial e também
depois da própria decisão desta Presidência na presente
cautelar,  faz-se  cogente  –  por  se  tratar  de  competência
absoluta,  arguível  ex-officio  –  a  remesa  dos  autos  ao
Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,  ficando
prejudicada a análise do agravo interno.  (Agravo Interno
nº  2004682-82.2014.815.0000.  Rel.:  Desembargador
Marcelo  Romero  da  Fonseca  Oliveira.  TJ-PB.  Tribunal
Pleno. Julgado em 13 de agosto de 2014).

Logo,  havendo manifestação de interesse da
Caixa Econômica Federal e a possibilidade de ingresso da União, através de
seus  órgãos  de  defesa  jurídica,  na  ação,  não  há  como  se  evitar  o
reconhecimento da incompetência absoluta da Justiça Estadual para decidir a
matéria, devendo, o relator, em reverência à nova disposição legal, declinar da
competência  anteriormente  firmada  e  determinar  a  remessa  dos  autos  ao
Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,  para  o  devido  processamento  na
dorma prescita na nova norma.

Por todo o exposto, declino da competência e
determino a remessa dos autos ao Colendo Tribunal Regional Federal da 5ª
Região,  de  tudo  dando  ciência  ao  juízo  da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande. 

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, 08 de setembro de 2014.

                         Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
           RELATOR
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